


















Relatório e Contas
Demonstrações Financeiras

2023



2

Índice
Balanço .................................................................................................................................. 5

Demonstração de Resultados por Natureza ......................................................................... 6

Demonstração das Alterações no Património Líquido.......................................................... 7

Demonstração de Fluxos de Caixa......................................................................................... 8

Anexo às Demonstrações Financeiras ................................................................................... 9

1. Identificação da Entidade .......................................................................................... 9

2. Referencial Contabilístico de Preparação das Demonstrações Financeiras ............. 9

3. Principais Políticas Contabilísticas ........................................................................... 11

3.1. Bases de mensuração ...................................................................................... 11

3.2. Políticas de Reconhecimento e Mensuração .................................................. 13

4. Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros ........... 20

5. Ativos Intangíveis..................................................................................................... 20

6. Acordos de concessão de serviços .......................................................................... 20

7. Ativos Fixos Tangíveis .............................................................................................. 20

8. Locações .................................................................................................................. 22

9. Custos de empréstimos obtidos .............................................................................. 22

10. Propriedades de investimento ............................................................................ 22

11. Imparidade de ativos ........................................................................................... 22

12. Inventários........................................................................................................... 22

13. Rédito................................................................................................................... 22

14. Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes..................................... 22

15. Imposto sobre o Rendimento.............................................................................. 22

16. Efeitos de alterações em taxas de câmbio .......................................................... 23

17. Instrumentos Financeiros .................................................................................... 23



3

18. Património Líquido .............................................................................................. 27

19. Benefícios dos empregados................................................................................. 29

20. Divulgações de partes relacionadas .................................................................... 29

21. Divulgações exigidas por outros diplomas legais ................................................ 29

22. Outras Informações ............................................................................................. 30

22.1. Diferimentos................................................................................................ 30

22.2. Caixa e Depósitos Bancários ........................................................................ 31

22.3. Fornecimentos e serviços externos............................................................. 31

22.4. Gastos com pessoal ..................................................................................... 32

22.5. Transferências correntes e subsídios à exploração obtidos ....................... 32

22.6. Outros rendimentos e ganhos..................................................................... 33

22.7. Outros gastos e perdas................................................................................ 34

22.8. Resultados Financeiros................................................................................ 34

23. Acontecimentos após a data de relato................................................................ 34



4

Demonstrações Financeiras



5

Balanço
BALANÇO INDIVIDUAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (modelo para SNC-AP)

RÚBRICAS NOTAS

31 DEZ 2023 31 DEZ 2022

ACTIVOS
Activo não corrente
Ativos fixos tangíveis 7 11 862,75 13 324,73
Participações financeiras 17 12 921,84 235,21
Outras contas a receber 17 3 700,00 3 700,00

28 484,59 17 259,94
Activo corrente
Devedores por transferências e subsídios não reembolsáveis 17 832 467,61 693 597,46
Caixa e depósitos 2 / 22.2 10 237 673,70 6 362 286,41

11 070 141,31 7 055 883,87
Total do Ativo 11 098 625,90 7 073 143,81

PATRIMÓNIO LÍQUIDO
Património/Capital 18 10 320 000,00 6 320 000,00
Resultados transitados 18 -158 516,13 -50,00
Outras variações no património líquido 18 121 848,76 66 060,60
Resultado líquido do período 18 -150 219,75 -158 466,13
Dividendos antecipados

Interesses que não controlam 0,00 0,00
Total do Património Líquido 10 133 112,88 6 227 544,47

PASSIVO
Passivo não corrente

0,00 0,00
Passivo corrente
Fornecedores 17 1 024,05 9 970,92
Estado e outros entes públicos 17 14 451,83 11 271,05
Outras contas a pagar 17 33 125,09 28 329,02
Diferimentos 22.1 916 912,05 796 028,35

965 513,02 845 599,34
Total do passivo 965 513,02 845 599,34

Total do património líquido e do passivo 11 098 625,90 7 073 143,81

DATAS
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Demonstração de Resultados por Natureza
DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS POR NATUREZAS INDIVIDUAL
PERÍODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (modelo para SNC-AP)

RENDIMENTOS E GASTOS NOTAS

2023 2022

Transferências correntes e subsídios à exploração obtidos 22.5 158 191,61 35 943,36
Fornecimentos e serviços externos 22.3 -72 348,95 -27 784,43
Gastos com o pessoal 22.4 -247 107,06 -162 480,95
Outros rendimentos e ganhos 22.6 17 825,62 827,18
Outros gastos e perdas 22.7 -3 066,87 -130,80

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos -146 505,65 -153 625,64

Gastos / reversões de depreciação e de amortização 7 -2 648,62 -3 598,12
Imparidade de investimentos depreciáveis / amortizáveis (perdas / reversões)

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) -149 154,27 -157 223,76

Juros e gastos similares suportados 22.8 -34,72

Resultados antes de impostos -149 154,27 -157 258,48

Imposto sobre o rendimento do período 15 -1 065,48 -1 207,65
Resultado líquido do período -150 219,75 -158 466,13

PERÍODOS



7D
em

on
st

ra
çã

o 
da

s 
Al

te
ra

çõ
es

 n
o 

Pa
tr

im
ón

io
 L

íq
ui

do
 



8 

Demonstração de Fluxos de Caixa 
 

DEMONSTRAÇÃO INDIVIDUAL DE FLUXOS DE CAIXA
PERÍODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

2023 2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Pagamentos a fornecedores -95 832,53 -34 565,00
Pagamentos ao pessoal -216 305,03 -124 088,53

Caixa gerada pelas operações -312 137,56 -158 653,53
Outros recebimentos / pagamentos 210 436,49 178 580,01

Fluxos de caixa das atividades operacionais (1) -101 701,07 19 926,48

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Pagamentos respeitantes a:
Ativos fixos tangíveis -10 411,64 -7 697,85
Investimentos f inanceiros -12 500,00 -235,21
Recebimentos provenientes de:
Transferências de capital 0,00 29 792,99

Fluxos de caixa das actividades de investimento (2) -22 911,64 21 859,93

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Recebimentos provenientes de:
Realizações de capital e de outros instrumentos de capital 4 000 000,00 2 020 000,00
Pagamentos respeitantes a:

Fluxos de caixa das atividades de financiamento (3) 4 000 000,00 2 020 000,00

Variação de caixa e seus equivalentes (1 + 2 + 3) 3 875 387,29 2 061 786,41

Efeito das diferenças de câmbio 0,00 0,00

Caixa e seus equivalentes no início do período 6 362 286,41 4 300 500,00
- Equivalentes a caixa no início do período
- Variações cambiais de caixa no início do período
- Parte do saldo de gerência que não constitui equivalentes de caixa

Saldo da Gerência anterior da execução orçamental 6 362 286,41 4 300 500,00

Saldo da Gerência anterior de operações de tesouraria

Caixa e seus equivalentes no fim do período 10 237 673,70 6 362 286,41

Saldo para a Gerência seguinte da execução orçamental 10 237 673,70 6 362 286,41

Saldo para a Gerência seguinte de operações de tesouraria

RÚBRICAS
PERÍODOS
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Anexo às Demonstrações Financeiras

1. Identificação da Entidade

A Associação Centro de Competências Ferroviário (CCF), NIF 516 264 362 é uma associação 

dotada de personalidade jurídica, sem fins lucrativos, que se rege por estatutos próprios, 

pelos Regulamento internos e, em tudo o que neles for omisso, pela legislação aplicável. 

Constituída em setembro de 2021, com sede no Parque Oficinal de Guifões, Rua do 

Ferroviário, Gatões, 4460-020 Guifões e tem como objeto a promoção e o exercício de 

iniciativas e atividades de formação técnica, investigação, desenvolvimento e inovação 

(I&DI) em tecnologia, em particular na área da ferrovia e do material ferroviário, 

promovendo e incentivando a formação especializada, a cooperação e a transferência de 

tecnologia entre empresas, universidades, organizações e outras entidades públicas e 

privadas, com vista ao aumento da capacidade de I&DI e consequente aumento do 

emprego qualificado, melhoria da competitividade e crescimento do volume de negócios e 

das exportações das entidades envolvidas (CAE Principal: 72190-R3).

A entidade está desde 2022 integrada no conjunto de instituições sem fim lucrativo da 

Administração Central e os seus sócios, também fundadores, são:

CP Comboios de Portugal, EPE

Infraestruturas de Portugal, SA

Metropolitano de Lisboa, EPE

Metro do Porto, SA

IAPMEI Agência para a Competitividade e Inovação, IP

PFP Associação da Plataforma Ferroviária Portuguesa

Universidade do Porto

2. Referencial Contabilístico de Preparação das Demonstrações 

Financeiras

Em 2023 as Demonstrações Financeiras e Orçamentais foram elaboradas no pressuposto 

da continuidade das operações a partir dos livros e registos contabilísticos da entidade e 

de acordo com o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações (SNC-AP) 
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aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, com a alterações introduzidas 

pelo Decreto-Lei nº 85/2016. Foram aplicados os requisitos das Normas de Contabilidade 

Pública em vigor, de acordo com o princípio do custo histórico e, subsidiariamente, 

adotadas as disposições das Normas Internacionais de Contabilidade Pública (IPSAS), do 

SNC, das Normas Internacionais de Contabilidade e Relato Financeiro (IAS/IFRS) e 

respetivas interpretações e normas técnicas.

Não foram derrogadas disposições constantes no normativo identificado.

A preparação das demonstrações financeiras em conformidade com o SNC-AP requer o uso 

de estimativas, pressupostos e julgamentos críticos no processo de determinação das 

políticas contabilísticas a adotar pela entidade, com impacto no valor contabilístico dos 

ativos e passivos, assim como nos rendimentos e gastos do período de reporte.

Apesar de tais estimativas se basearem na melhor experiência do diretor geral e nas suas 

melhores expectativas em relação aos eventos e ações correntes e futuras, os resultados 

atuais e futuros podem diferir destas estimativas.

O conjunto de demonstrações financeiras individuais integra:

Um balanço;

Uma demonstração dos resultados por natureza;

Uma demonstração das alterações no património líquido;

Uma demonstração de fluxos de caixa; e

Anexo às demonstrações financeiras (notas compreendendo um resumo das 

políticas contabilísticas significativas e outras notas explicativas).

O conjunto de demonstrações orçamentais, compreendem:

Uma demonstração do desempenho orçamental;

Uma demonstração de execução orçamental da receita;

Uma demonstração de execução orçamental da despesa;

Uma demonstração da execução do Plano Plurianual de Investimentos (PPI);

O anexo às demonstrações orçamentais.
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As demonstrações financeiras e orçamentais estão expressas em euros (EUR) e foram 

preparadas de acordo com os pressupostos da continuidade e do regime do acréscimo no 

qual os item são reconhecidos como ativos, passivos, património líquido, rendimentos e 

gastos quando satisfaçam as definições e os critérios de reconhecimento para esses 

elementos contidos na estrutura conceptual, em conformidade com as características 

qualitativas da relevância, fiabilidade, compreensibilidade, oportunidade, comparabilidade 

e verificabilidade.

As demonstrações financeiras apresentadas são, em todos os seus aspetos, comparáveis 

com as do período anterior, com a ressalva de alteração de denominação de algumas 

rubricas.

O caixa e depósitos bancários, em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro de 2022

era constituído conforme se detalha:

Valores expressos em euros

31-12-2023 31-12-2022
Numerário 63,87 78,94
Depósitos bancários 10 237 609,83 6 362 207,47

TOTAL 10 237 673,70 6 362 286,41

Os valores apresentados em caixa e depósitos estão disponíveis para uso.

3. Principais Políticas Contabilísticas

As principais políticas contabilísticas aplicadas pela Entidade na elaboração das 

Demonstrações Financeiras foram as seguintes:

3.1. Bases de mensuração

As Demonstrações Financeiras foram preparadas de acordo com as bases de mensuração 

dos elementos do ativo, passivo, rendimentos e gastos, tendo por base o custo histórico.
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3.1.1. Continuidade

Com base na informação disponível e as expectativas futuras, a Entidade continuará a 

operar no futuro previsível, assumindo não há a intenção nem a necessidade de liquidar ou 

de reduzir consideravelmente o nível das suas operações. Para as entidades sem estatuto 

empresarial, sem fins lucrativos, este pressuposto não corresponde a um conceito 

económico ou financeiro, mas sim à manutenção da atividade de prestação de serviços ou 

à capacidade de cumprir os seus fins.

3.1.2. Regime do Acréscimo (periodização económica)

Os efeitos das transações e de outros acontecimentos são reconhecidos quando eles 

ocorram (satisfeitas as definições e os critérios de reconhecimento de acordo com a 

estrutura conceptual, independentemente do momento do pagamento ou do 

recebimento) sendo registados contabilisticamente e relatados nas demonstrações 

financeiras dos períodos com os quais se relacionem. As diferenças entre os montantes 

recebidos e pagos e os correspondentes rendimentos e gastos são registados nas 

respetivas contas das rubricas.

3.1.3. Consistência de Apresentação

As Demonstrações Financeiras estão consistentes de um período para o outro, quer a nível 

da apresentação quer dos movimentos contabilísticos que lhes dão origem, exceto quando 

ocorrem alterações significativas na natureza que, nesse caso, estão devidamente

identificadas e justificadas neste Anexo. Desta forma é proporcionada informação fiável e 

mais relevante para os utentes.

3.1.4. Materialidade e Agregação

A relevância da informação é afetada pela sua natureza e materialidade. A materialidade 

dependente da quantificação da omissão ou erro. A informação é material se a sua omissão 

ou inexatidão influenciarem as decisões económicas tomadas por parte dos utentes com 

base nas demonstrações financeiras influenciarem. Itens que não são materialmente 

relevantes para justificar a sua apresentação separada nas demonstrações financeiras 

podem ser materialmente relevantes para que sejam discriminados nas notas deste anexo.
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3.1.5. Compensação

Devido à importância dos ativos e passivos serem relatados separadamente, assim como 

os gastos e os rendimentos, estes não devem ser compensados.

3.1.6. Informação Comparativa

A informação comparativa deve ser divulgada, nas Demonstrações Financeiras, com 

respeito ao período anterior. As políticas contabilísticas devem ser levadas a efeito de 

maneira consistente e ao longo do tempo. Procedendo-se a alterações das políticas 

contabilísticas, as quantias comparativas afetadas pela reclassificação devem ser 

divulgadas, tendo em conta:

a) A natureza da reclassificação;

b) A quantia de cada item ou classe de itens que tenha sido reclassificada; e

c) Razão para a reclassificação.

3.2. Políticas de Reconhecimento e Mensuração

3.2.1. Ativos Fixos Tangíveis

deduzido das depreciações e das perdas por imparidade acumuladas. O custo de aquisição 

ou produção inicialmente registado, inclui o custo de compra, quaisquer custos 

diretamente atribuíveis às atividades necessárias para colocar os ativos na localização e 

condição necessárias para operarem da forma pretendida e, se aplicável, a estimativa 

inicial dos custos de desmantelamento e remoção dos ativos e de restauração dos 

respetivos locais de instalação ou operação dos mesmos que a Entidade espera vir a 

incorrer.

As despesas subsequentes que a Entidade tenha com manutenção e reparação dos ativos 

são registadas como gastos no período em que são incorridas, exceto se aumentarem a sua 

vida útil, caso em que serão capitalizadas.

As depreciações são calculadas, assim que os bens estão em condições de ser utilizados,

pelo método da linha reta em conformidade com o período de vida útil estimado para cada 

grupo de bens.
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As taxas de depreciação utilizadas correspondem aos períodos de vida útil estimada, 

através do método de quotas constantes (ou linha reta). 

As taxas de depreciação utilizadas correspondem aos períodos de vida útil estimada que se 

encontra na tabela abaixo:

           Descrição Taxa de depreciação

Terrenos e recursos naturais --

Edifícios e outras construções 2,00

Edificações Ligeiras 16,66

Equipamento Básico 16,66

Computadores 33,33

Equipamento de Transporte 25,00

Equipamento administrativo 20,00

Equipamento Biológicos --

Outros ativos fixos tangíveis 16,66

A Entidade revê anualmente a vida útil de cada ativo, assim como o seu respetivo valor 

residual quando este exista.

Para bens do ativo de reduzido valor, é considerada a depreciação no ano de aquisição pela 

totalidade.

As mais ou menos valias provenientes da venda de ativos fixos tangíveis são determinadas 

pela diferença entre o valor de realização e a quantia escriturada na data de alienação, 

sendo que se encontram

rendimentos e ganhos e perdas

3.2.2. Locações

As locações podem ser classificadas como financeiras ou operacionais. Uma locação 

financeira é uma locação que transfere substancialmente todos os riscos e vantagens 
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inerentes à propriedade de um ativo. Todas as outras são consideradas locações 

operacionais.

Em relação a locações financeiras, o locatário reconhece no balanço os bens adquiridos 

através de locações financeiras como ativos e as respetivas obrigações de locação como 

passivos. 

Relativamente a locações operacionais, os respetivos pagamentos são reconhecidos como 

um gasto.

A classificação das locações, em financeiras ou operacionais, é feita em função da 

substância económica e não da forma do contrato.

3.2.3. Ativos e passivos financeiros

Fundadores/beneméritos/patrocionadores/doadores/associados/membros

As quotas, donativos e outras ajudas similares procedentes de 

fundadores/beneméritos/patrocionadores/doadores/associados/membros que se 

encontram com saldo no final do período sempre que se tenham vencido e possam ser 

exigidas pela entidade estão registados no ativo pela quantia realizável.

Clientes e outras contas a receber

Estas rubricas encontram-se registadas pelo seu valor nominal estando deduzidas no 

Balanço das Perdas por Imparidade, quando estas se encontram reconhecidas, para assim 

retratar o valor realizável líquido.

de forma objetiva e quantificável, através de informação recolhida, que o saldo em dívida 

não será recebido (total ou parcialmente). Estas correspondem à diferença entre o 

montante a receber e respetivo valor atual dos fluxos de caixa futuros estimados, 

descontados à taxa de juro efetiva inicial, que será nula quando se perspetiva um 

recebimento num prazo inferior a um ano.

Estas rubricas são apresentadas no Balanço como Ativo Corrente, no entanto nas situações 

em que a sua maturidade é superior a doze meses da data de Balanço, são exibidas como 

ativos não correntes.
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Caixa e Depósitos Bancários

que possam ser imediatamente mobilizáveis sem risco significativo de flutuações de valor.

Fornecedores e outras contas a pagar

seu valor nominal, uma vez que correspondem a dívidas de curto prazo, para as quais o 

efeito do desconto é imaterial.

3.2.4. Património Líquido

Património Líquido

passivos. É composto por:

Património/Capital

Outros instrumentos de capital próprio

Prémios de emissão

Reservas

Resultados transitados

Ajustamentos em ativos financeiros

Excedentes de revalorização

Outras variações no património líquido

Resultado líquido do período

Interesses que não controlam

3.2.5. Provisões

Periodicamente, a Entidade analisa eventuais obrigações que advenham de pretéritos 

acontecimentos e dos quais devam ser objeto de reconhecimento ou de divulgação. Assim, 

a Entidade reconhece uma Provisão quando tem uma obrigação presente resultante de um 

evento passado e do qual seja provável que, para a liquidação dessa obrigação, ocorra um 

exfluxo que seja razoavelmente estimado.
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O valor presente da melhor estimativa na data de relato dos recursos necessários para 

liquidar a obrigação é o montante que a Entidade reconhece como provisão, tendo em 

conta os riscos e incertezas intrínsecos à obrigação.

Na data de relato, as Provisões são revistas e ajustadas para que assim possam refletir 

melhor a estimativa a essa data.

Por sua vez, os Passivos Contingentes não são reconhecidos nas demonstrações 

financeiras, no entanto são divulgados sempre que a possibilidade de existir exfluxo de 

recursos que incorporem contributos para o desenvolvimento das atividades presentes e 

futuras da entidade. Tal como os Passivos Contingentes, os Ativos Contingentes também 

não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, ocorrendo a sua divulgação apenas 

quando for provável a existência de um influxo.

3.2.6. Estado e Outros Entes Públicos

O imposto sobre o rendimento do período corresponde ao imposto a pagar. 

A CCF é uma entidade sujeito passiva de IRC, mas isenta, nos termos do n.º 1 do art.º 10 do 

Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (CIRC). De facto:

Artigo 10.º

Pessoas coletivas de utilidade pública e de solidariedade social

1 Estão isentas de IRC:

a) (Revogada.)

b) As instituições particulares de solidariedade social, bem como as pessoas 

coletivas àquelas legalmente equiparadas;

c) As pessoas coletivas com estatuto de utilidade pública que prossigam, exclusiva 

ou predominantemente, fins científicos ou culturais, de caridade, assistência, 

beneficência, solidariedade social, defesa do meio ambiente e interprofissionalismo 

agroalimentar.

2 A isenção prevista na alínea c) do número anterior carece de reconhecimento pelo 

membro do Governo responsável pela área das finanças, a requerimento dos interessados, 
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mediante despacho publicado no Diário da República, que define a respetiva amplitude, de 

harmonia com os fins prosseguidos e as atividades desenvolvidas para a sua realização, 

pelas entidades em causa e as informações dos serviços competentes da Autoridade

Tributária e Aduaneira e outras julgadas necessárias.

3 A isenção prevista no n.º 1 não abrange os rendimentos empresariais derivados do 

exercício das atividades comerciais ou industriais desenvolvidas fora do âmbito dos fins 

estatutários, bem como os rendimentos de títulos ao portador, não registados nem 

depositados, nos termos da legislação em vigor, e é condicionada à observância continuada 

dos seguintes requisitos:

a) Exercício efetivo, a título exclusivo ou predominante, de atividades dirigidas à 

prossecução dos fins que justificaram a isenção;

b) Afetação aos fins referidos na alínea anterior de, pelo menos, 50% do rendimento 

global líquido que seria sujeito a tributação nos termos gerais, até ao fim do 4.º 

período de tributação posterior àquele em que tenha sido obtido, salvo em caso de 

justo impedimento no cumprimento do prazo de afetação, notificado ao da 

Autoridade Tributária e Aduaneira, acompanhado da respetiva fundamentação 

escrita, até ao último dia útil do 1.º mês subsequente ao termo do referido prazo;

c) Inexistência de qualquer interesse direto ou indireto dos membros dos órgãos 

estatutários, por si mesmos ou por interposta pessoa, nos resultados da exploração 

das atividades económicas por elas prosseguidas.

4 O não cumprimento dos requisitos referidos nas alíneas a) e c) do número anterior 

determina a perda da isenção, a partir do correspondente período de tributação, inclusive.

5 Em caso de incumprimento do requisito referido na alínea b) do n.º 3, fica sujeita a 

tributação, no 4.º período de tributação posterior ao da obtenção do rendimento global 

líquido, a parte desse rendimento que deveria ter sido afeta aos respetivos fins.

As declarações fiscais estão sujeitas a revisão e correção, de acordo com a legislação em 

vigor, durante um período de quatro anos (cinco anos para a segurança social), exceto 
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quando estejam em curso inspeções, reclamações ou impugnações. Nestes casos, e 

dependendo das circunstâncias, os prazos são alargados ou suspensos. No ano de 2021 

foram entregues declarações fiscais da Entidade que ainda poderão estar sujeitas a revisão.

3.2.7. Subsídios

Os subsídios do governo são reconhecidos quando existe uma garantia suficiente de que o 

subsídio venha a ser recebido e de que a Entidade cumpre com todas as condições para o 

receber.

Os subsídios ao investimento não reembolsáveis para financiamento de ativos tangíveis e 

intangíveis são registados no capital próprio e reconhecidos na Demonstração dos 

Resultados, proporcionalmente às depreciações/amortizações dos respetivos ativos 

subsidiados.

Os subsídios à exploração são reconhecidos em resultados à medida que os respetivos 

gastos são incorridos, independentemente do momento de recebimento do subsídio.

Na parte que é reembolsável, o subsídio é tratado como um financiamento.

3.2.8. Benefícios dos empregados

Os benefícios dos empregados incluem os benefícios de curto prazo, tais como ordenados, 

subsídio de alimentação, subsídio de férias e de natal, ajudas de custo, subsídio de 

representação e quaisquer outras retribuições adicionais assim como as contribuições para 

a Caixa Geral de Aposentações ou Segurança Social.

As obrigações decorrentes dos benefícios de curto prazo são reconhecidas como gasto do 

período em que os serviços são prestados numa base não descontada, por contrapartida 

do reconhecimento de um passivo que se extingue com o respetivo pagamento.

3.2.9. Acontecimentos após a data de balanço

Os eventos após a data de balanço que proporcionem informação adicional sobre 

condições que existiam à data do mesmo, são refletidos nas demonstrações financeiras.
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Os eventos após a data do balanço que proporcionem informação sobre situações que 

ocorram após essa data são divulgados no anexo às demonstrações financeiras se 

materialmente relevante. 

4. Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas 

contabilísticas e erros

Não se verificaram quaisquer efeitos resultantes de alteração em políticas contabilísticas.

A alteração do referencial normativo não teve impactos nas demonstrações financeiras.

5. Ativos Intangíveis

A entidade não detém, a 31 de dezembro de 2023 e 2022, ativos intangíveis.

6. Acordos de concessão de serviços

A entidade não detém, a 31 de dezembro de 2023 e 2022, acordos de concessão de 

serviços.

7. Ativos Fixos Tangíveis

A 31 de dezembro de 2023, o ativo fixo tangível é como se apresenta abaixo.

Terrenos
Edifícios e 

outras 
construções

Equipamento 
básico

Equipamento 
de transporte

Equipamento 
administrativo

Outros ativos 
fixos tangíveis

AFT em curso Total 

0,00 0,00 0,00 0,00 7 343,10 0,00 9 579,75 16 922,85
Aumentos Aquisições 1 186,64 1 186,64

Alienações 0,00
Abates 0,00

0,00
0,00 0,00 0,00 0,00 8 529,74 0,00 9 579,75 18 109,49

0,00 0,00 0,00 0,00 3 598,12 0,00 0,00 3 598,12
Aumentos Depreciações do exercício 2 648,62 2 648,62

Alienações 0,00
Abates 0,00

0,00
0,00 0,00 0,00 0,00 6 246,74 0,00 0,00 6 246,74

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00 2 283,00 0,00 9 579,75 11 862,75

Valores expressos em euros

Saldo em 01 Jan 2023

Diminuições

Outras alterações
Saldo em 31 Dez 2023

Perdas por imparidade
Saldo em 01 Jan 2023
Saldo em 31 Dez 2023
Quantia escriturada em 31 Dez 2023

Depreciações acumuladas

Quantias brutas escrituradas
Saldo em 01 Jan 2023

Diminuições

Outras alterações
Quantia escriturada bruta em 31 Dez 2023

O total das depreciações do exercício de 2023 dos AFT ascendem a 2.648.62 EUR.
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A 31 de dezembro de 2023 a entidade detinha ativos fixos tangíveis em curso, no montante 

de 9.579,75 EUR relacionados com obras de reabilitação e readaptação do Complexo 

Oficinal de Guifões, no âmbito do contrato de concessão de utilização do referido imóvel, 

celebrado com a entidade IP Património Administração e Gestão Imobiliária, SA, em 2022, 

por um período de 35 anos.

Não ocorreram alienações de ativos fixos tangíveis.

Total do Ativo Fixo Tangível Líquido em 2023: 11.862,75 EUR.

A 31 de dezembro de 2022, o ativo fixo tangível é como se apresenta abaixo.

Terrenos
Edifícios e 

outras 
construções

Equipamento 
básico

Equipamento 
de transporte

Equipamento 
administrativo

Outros ativos 
fixos tangíveis

AFT em curso Total 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Aumentos Aquisições 7 343,10 9 579,75 16 922,85

Alienações 0,00
Abates 0,00

0,00
0,00 0,00 0,00 0,00 7 343,10 0,00 9 579,75 16 922,85

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Aumentos Depreciações do exercício 3 598,12 3 598,12

Alienações 0,00
Abates 0,00

0,00
0,00 0,00 0,00 0,00 3 598,12 0,00 0,00 3 598,12

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00 3 744,98 0,00 9 579,75 13 324,73

Valores expressos em euros

Saldo em 01 Jan 2022

Diminuições

Outras alterações
Saldo em 31 Dez 2022

Perdas por imparidade
Saldo em 01 Jan 2022
Saldo em 31 Dez 2022
Quantia escriturada em 31 Dez 2022

Depreciações acumuladas

Quantias brutas escrituradas
Saldo em 01 Jan 2022

Diminuições

Outras alterações
Quantia escriturada bruta em 31 Dez 2022

O total das depreciações do exercício de 2022 dos AFT ascendem a 3.598,12 EUR.

A 31 de dezembro de 2022 a entidade detinha ativos fixos tangíveis em curso, no montante 

de 9.579,75 EUR relacionados com obras de reabilitação e readaptação do Complexo 

Oficinal de Guifões.

Não ocorreram alienações de ativos fixos tangíveis.

Total do Ativo Fixo Tangível Líquido em 2022: 13.324,73 EUR.
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8. Locações

Em 2023, a entidade detém um contrato de locação operacional, celebrado no ano de 2022, 

relativo a um veículo ligeiro de passageiros que tem ao serviço do pessoal, de marca e 

modelo Peugeot 308.

O contrato operacional teve início a 2022-05-25 e termo previsto a 2025-05-25. 

A renda mensal ascende a 446,79 EUR, com IVA incluído.

9. Custos de empréstimos obtidos

Em 2023 e 2022, a entidade não registou custos de empréstimos obtidos.

10. Propriedades de investimento

Em 2023 e 2022, a entidade não detém propriedades de investimento.

11. Imparidade de ativos

Em 2023 e 2022, a entidade não registou imparidades de ativos.

12. Inventários

Em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 a CCF não detinha Inventários.

13. Rédito

Em 2023 e 2022 a CCF não registou nenhum rédito decorrente da atividade de exploração.

14. Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes

Em 2023 e 2022, a entidade não registou provisões, passivos contingentes e ativos 

contingentes.

15. Imposto sobre o Rendimento

A atividade da Associação é na sua totalidade isenta de IRC.
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No entanto, é tributada autonomamente conforme nº9, art.º 88º CIRC à taxa de 5 %, sobre 

deslocação em viatura própria do trabalhador, ao serviço da entidade patronal, não 

faturados a clientes, escriturados a qualquer título, exceto na parte em que haja lugar a 

tributação em sede de IRS na esfera do respetivo beneficiário e à taxa de 10% sobre as 

despesas/subsídios de representação.

Em 2023, foi apurado o montante de 1.681.16 EUR em encargos com ajudas de custo, em 

relação ao qual está associado imposto de 84,06 EUR, e o montante de 9.814,25 EUR em 

despesas/subsídios de representação dos serviços e do pessoal, ao qual está associado um 

imposto de 981,43 EUR. O total perfaz 1.065,48 EUR que corresponde à estimativa de IRC 

do ano.

16. Efeitos de alterações em taxas de câmbio

A entidade não registou, em 2023 e 2022, efeitos de alterações em taxas de câmbio.

17. Instrumentos Financeiros

Clientes, contribuintes e utentes

Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, a entidade não apresentava 

dívidas de clientes.

Estado e outros entes públicos

Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, esta rubrica apresenta a 

seguinte composição:

valores expressos em euros

Devedor Credor Devedor Credor
Retenção IRS 0,00 6 044,00 0,00 5 414,00
Segurança Social e subsistemas 0,00 7 342,35 0,00 4 649,40
IRC estimado 0,00 1 065,48 0,00 1 207,65

TOTAL 0,00 14 451,83 0,00 11 271,05

31-12-2023 31-12-2022
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Financiamentos obtidos

A entidade não detém, a 31 de dezembro de 2023 e a 31 de dezembro de 2022, 

financiamentos.

Fornecedores

Em 31 de dezembro de 2023, a entidade apresentava o montante de 1.024,05 EUR 

de dívidas a fornecedores, sendo que os mais relevantes são o que se apresentam:

valores expressos em euros

31-12-2023 31-12-2022
Viamapa - Serviços De Topografia, S.A. 0,00 9 225,00
Anchor Good Decisions Lda 492,00 0,00
Leitão Da Mota Gabinete De Contabilidade Lda 522,75 430,50

TOTAL 1 014,75 9 655,50

Devedores por transferências e subsídios não reembolsáveis e Outros Ativos 

Financeiros

Em 31 de dezembro de 2023, a entidade apresentava em Devedores por 

transferências e subsídios não reembolsáveis o montante de 832.467,61 EUR 

(corrente) e na rubrica Outros Ativos Financeiros o valor de 3.700,00 EUR (não 

corrente), que respeita a:

- 3.700 EUR relativa a uma Caução IP Património, na sequência do contrato de 

concessão assinado com esta entidade, por um período de 35 anos e que se prevê 

a devolução no termo do contrato;

- 109.354,00 EUR, relativa ao valor aprovado para o financiamento europeu e ainda 

não recebido para o projeto DigitalBuilt, que está a ser desenvolvido num consórcio 

com as entidades abaixo indicadas e com os seguintes custos estimados e 

comparticipações e comas entidades abaixo indicadas:
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Entidade Custo estimado Contribuição europeia

PTPC-PT 252.092,00 126.046,00

Itecons 1.066.255,00 533.127,50

ACPMR 174.187,44 87.093,72

FNWAY 60.000,25 30.000,12

FI PT 59.872,92 29.936,46

PFP 180.830,00 90.415,00

StoneCITI 1.072.033,00 536.016,50

BUILT CoLAB 1.079.630,00 539.815,00

INESC TEC 599.200,00 299.600,00

CCF 624.880,00 312.440,00

Total 5.168.980,61 2.584.490,30

Rubrica Custo estimado
(EUR)

Custos com o pessoal 270.000,00
Subcontratação 114.000,00
Deslocações e alimentação 30.000,00
Equipamento 90.000,00
Outros gastos 80.000,00
Custos indiretos (estimativa de 7% dos custos totais) 40.880,00
Total 624.880,00

Para este projeto ainda não foi executada despesa e investimento, tendo sido 

recebido no ano de 2022 um adiantamento no montante de 205.262,03 EUR. Este 

valor foi transferido com uma verba superior ao que seria expectável (203.086,00 

EUR 65% do total aprovado para a contribuição europeia), pelo que a entidade 

procedeu à devolução em 2023 do montante de 2.176,03 EUR.

- 451.543,01 EUR, relativa ao valor aprovado e ainda não recebido para o projeto 

MedWay, a ser executado previsivelmente entre 01/07/2022 e 30/06/2025, 

relativo a um projeto financiado a 100% na modalidade de incentivo não 

reembolsável com a seguinte discriminação por rubricas de investimento e despesa:
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Custos com o pessoal
Custo com investigação contratual
Custos com pessoal (desenvolvimento experimental)
Custos dos instrumentos, equipamentos e materiais
utilizados no projeto, pelo período de execução do
mesmo
Consultoria
Custos com o pessoal (1 doutorado altamente
especializado, 1 técnico altamente qualificado e 1
técnico para apoio)
Total

Rubrica Custo estimado
Valor executado 

2023
Valor executado 

2022

- 271.570,60 EUR, relativa ao valor aprovado e ainda não recebido para o projeto 

AM Ferrovia, na modalidade de incentivo não reembolsável. Este projeto de 

investimento é executado por um consórcio, no âmbito do qual os seus membros e 

beneficiários são conjuntamente responsáveis pela execução do projeto. O período 

de execução deste investimento está previsto que decorra entre 01/01/2022 e 

31/12/2025, com a seguinte discriminação por rubricas de investimento e despesa:

Custos com pessoal (TRL 3-4)
Custos com pessoal (TRL 5-9)
Custos dos instrumentos, equipamentos e materiais
utilizados no projeto, pelo período de execução do
mesmo

Participação em feiras e exposições no exterior

Deslocações e estadas

Outros custos

Recursos Humanos Formação de ativos

Total

Valor executado 
2022

IDT

Qualificação e 
Internacionalização

Divulgação e 
Promoção

Rubrica Custo estimado
Valor executado 

2023
Tipologia

Em junho de 2023 foi assinado termo de aceitação relativo a este projeto, cuja execução

permitiu recuperar gastos relativos a 2022, pelo que foi corrigida a estimativa inicial 

deste projeto.

Divulgações adicionais sobre o reconhecimento do subsídio encontram-se na nota 22.1, 

22.5 e 22.6.
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Outros credores

Em 31 de dezembro de 2023, a entidade apresentava em Outros credores o montante 

de 33.125,09 EUR, que respeita a:

33.124,57 EUR, relativa a estimativa de férias e subsídio de férias do pessoal, a 

pagar em 2024;

0,52 EUR relativa a montante a liquidar ao pessoal.

Em 31 de dezembro de 2022, o montante nesta rubrica ascendia a 28.329,02 EUR, 

relativa a estimativa de férias e subsídio de férias a liquidar em 2023.

18. Património Líquido

Património realizado

A 10 de outubro de 2023, na Resolução do Conselho de Ministros n.º 124/2023, foi 

autorizada a despesa para reforço da participação na Associação Centro de Competências

Ferroviário pelas seguintes entidades e com os seguintes montantes máximos:

a) 2.000.000 EUR, referente à participação financeira da CP Comboios de Portugal, 

E. P. E., no ano de 2023;

b) 2.000.000 EUR, referente à participação financeira da Infraestruturas de Portugal, 

S. A., no ano de 2023;

c) 1.000.000 EUR, referente à participação financeira da Metropolitano de Lisboa, E. 

P. E., no ano de 2024;

d) 1.000.000 EUR, referente à participação financeira da Metro do Porto, S. A., no ano 

de 2024.

Durante o exercício de 2023, as entidades CP Comboios de Portugal, E.P.E. e IP 

Infraestruturas de Portugal, S.A. realizaram reforço no património da entidade nos 

montantes máximos aprovados, no total de 2.000.000 EUR cada, a 29/12/2023.

Assim, a 31 de dezembro de 2023, a entidade tem o património integralmente realizado, 

no montante de 10.320.000 EUR, com a seguinte repartição:
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valores expressos em euros

Fundo
CP - Comboios de Portugal, E.P.E. 4 000 000,00

Infraestruturas de Portugal, S.A. 4 000 000,00

Metropolitano de Lisboa, E.P.E. 1 000 000,00

Metro do Porto, S.A. 1 000 000,00

IAPMEI - Agência para a Comp. Inov., I.P. 300 000,00

PFP - Associação da Plataf. Ferrov. Portuguesa 10 000,00

Universidade do Porto 10 000,00

TOTAL 10 320 000,00

Resultados transitados

A 31 de dezembro de 2023, a entidade apresentava em resultados transitados o 

montante negativo de 158.516,13 EUR. 

No final de 2022, os resultados transitados ascendiam ao montante negativo de 50 EUR. 

Outras variações de capital

A 31 de dezembro de 2023, a entidade apresentava em outras variações de capital o 

montante de 121.848,76 EUR, dos quais:

20.294,92 EUR, respeitante ao reconhecimento do valor aprovado do projeto 

MedWay (21.887,78 EUR) líquido das imputações anuais efetuadas no exercício 

(765,68 EUR) e nos exercícios anteriores;

56.553,84 EUR, respeitante ao reconhecimento do valor aprovado do projeto AM 

Ferrovia (57.319,52 EUR) líquido das imputações anuais efetuadas (765,68 EUR);

45.000,00 EUR respeitante ao reconhecimento do projeto DigitalBuilt.

Valores expressos em euros

Débito Crédito Débito Crédito

Digital Built

SmartWagons

AM Ferrovia

Projeto
Ano 2023 Ano 2022

Para divulgações adicionais sobre o reconhecimento do incentivo destes projetos, 

consultar as notas 22.1, 22.5 e 22.6.
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19. Benefícios dos empregados

A 31 de dezembro de 2023 e a 31 de dezembro de 2022, a entidade não tinha planos de 

benefícios definidos de empregados.

20. Divulgações de partes relacionadas

A 31 de dezembro de 2023, o património/capital é integralmente detido por:

CP Comboios de Portugal, EPE: 4.000.000 EUR

Infraestruturas de Portugal, SA: 4.000.000 EUR

Metropolitano de Lisboa, EPE: 1.000.000 EUR

Metro do Porto, SA: 1.000.000 EUR

IAPMEI Agência para a Competitividade e Inovação, IP: 300.000 EUR

PFP Associação da Plataforma Ferroviária Portuguesa: 10.000 EUR

Universidade do Porto: 10.000 EUR

O Diretor Geral em funções, prof. Dr. Luís Ferreira está num regime contratual particular, 

já que mantém o seu vínculo à função pública, efetuando as contribuições para a Caixa 

Geral de Aposentações e ADSE, de acordo os valores tabelados para a sua categoria na 

função pública, em conformidade com ata número 1 de Assembleia Geral, datada de 20 de 

outubro de 2021.

Nenhum dos representantes dos sócios fundadores, familiares ou pessoas relacionadas, 

detém cargo de gestão, remuneração ou outro benefício na entidade.

21. Divulgações exigidas por outros diplomas legais

A Entidade não apresenta dívidas ao Estado em situação de mora, nos termos do Decreto-

Lei 534/80, de 7 de novembro.

Dando cumprimento ao estabelecido no artº 210º da Lei nº 110/2009 de 16 de setembro,

informa-se que a situação da Entidade perante a Segurança Social e Caixa Geral de 

Aposentações se encontra regularizada, dentro dos prazos legalmente estipulados.
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22. Outras Informações

De forma a uma melhor compreensão das restantes demonstrações financeiras, são 

divulgadas as seguintes informações.

22.1. Diferimentos

Em 31 de dezembro de 2023, está registado o montante de 916.912,05 EUR em 

diferimentos:

267.440,00 EUR, relativo ao projeto DigitalBuilt (financiamento nacional) que a 

entidade está a desenvolver em consórcio com outras entidades. No momento da 

aceitação da decisão de aprovação, foi reconhecido o montante de 267.440,00 EUR 

em diferimentos (relacionado com gastos) e 45.000,00 EUR em outras variações de 

capital próprio (relacionado com investimentos). Ver nota 17 com informações mais 

detalhadas a este respeito.

456.565,87 EUR, relativo ao projeto MedWay. 

Em relação a este projeto foi reconhecido o montante de 72.678,99 EUR em 

rendimentos do ano, dos quais 72.022,48 EUR relacionam-se com gastos incorridos 

e 656,51 EUR com investimentos, conforme se apresenta detalhado nas notas 22.5 

e 22.6.

Em 2022, foi aprovado o montante de 586.419,49 EUR e, no momento da aceitação 

da decisão de aprovação, foi reconhecido o montante de 564.531,71 EUR em 

diferimentos (relacionado com gastos) e o montante de 21.887,78 EUR em outras 

variações de capital próprio (relacionado com investimentos).

192.906,18 EUR, referente ao projeto AM Ferrovia. 

Em junho de 2023 foi assinado o termo de aceitação relativo a este projeto, que 

permitiu a recuperação de gastos referentes ao ano de 2022. O montante aprovado 

do projeto ascende a 352.689,09 EUR e, assim, no ano de 2023 procedeu-se ao 

registo do termo de aceitação, tendo sido reconhecido o montante de 295.369,57 

EUR em diferimentos (relacionado com gastos) e o montante de 57.319,52 EUR em 

outras variações de capital próprio (relacionado com investimentos).
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Pelo registo dos valores referentes ao ano 2022, foi efetuado o reconhecimento de 

16.294,26 EUR em diferimentos por contrapartida de outros proveitos.

Como rendimentos do ano 2023, foi reconhecido o montante de 86.934,81 EUR em 

rendimentos do ano, dos quais 86.169,13 EUR relacionam-se com gastos incorridos 

e 765,68 EUR com investimentos, conforme se apresenta detalhado nas notas 22.5 

e 22.6.  

22.2. Caixa e Depósitos Bancários

dezembro de 2023 e 2022, encontrava-

se com o seguinte saldo que a seguir se apresenta:

valores expressos em euros

31-12-2023 31-12-2022
Caixa 63,87 78,94
Depósitos bancários 10 237 609,83 6 362 207,47

TOTAL 10 237 673,70 6 362 286,41

22.3. Fornecimentos e serviços externos

A repartição dos Fornecimentos e serviços externos no período findo em 31 de dezembro 

de 2023 e 31 de dezembro de 2022, foi a seguinte:

valores expressos em euros

2023 2022
Trabalhos especializados 38 115,59 5 183,52
Honorários 16 851,00 11 316,00
Comissões 357,52 60,26
Conservação e reparação 29,00 0,00
Materiais de consumo 2 679,03 42,80
Material de escritório 1 884,55 1 451,01
Deslocações, estadas e transportes 1 555,85 36,86
Rendas e alugueres 5 980,10 3 382,40
Comunicação 3 040,60 1 157,83
Notariado 0,00 14,00
Despesas de representação 1 414,25 4 185,58
Outros 441,46 954,17

TOTAL 72 348,95 27 784,43
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22.4. Gastos com pessoal

A repartição dos Gastos com pessoal no período findo em 31 de dezembro de 2023 e 31 de 

dezembro de 2022, foi a seguinte:

valores expressos em euros

2023 2022
Remunerações certas e permanentes* 185 978,16 128 676,71
Abonos variáveis ou eventuais 26 743,81 4 344,42
Acidentes no trabalho e doenças profissionais 980,52 1 130,80
Outros gastos com o pessoal 280,00 0,00
Estimativa de férias e subsídio de férias 33 124,57 28 329,02

TOTAL 247 107,06 162 480,95
* inclui os encargos da entidade para regimes de proteção social

22.5. Transferências correntes e subsídios à exploração obtidos

Em 2023 foi registado o montante de 174.485,87 EUR na rubrica de transferências e 

subsídios à exploração obtidos respeitantes a:

Projeto MedWay, 72.022,48 EUR relativa à execução das seguintes rubricas

associadas a incentivo a exploração:

valores expressos em euros

Incentivo à 
exploração

Incentivo ao 
investimento

Custos com o pessoal 225 498,81 33 679,61 33 679,61 0,00 
Custo com investigação contratual 21 887,78 0,00 0,00 0,00 
Custos com pessoal (desenvolvimento experimental) 35 020,44 9 129,73 9 129,73 0,00 
Custos dos instrumentos, equipamentos e materiais
utilizados no projeto, pelo período de execução do
mesmo

21 887,78 1 031,98 266,30 765,68 

Consultoria 43 775,56 1 068,37 1 068,37 0,00 
Custos com o pessoal (1 doutorado altamente
especializado, 1 técnico altamente qualificado e 1
técnico para apoio)

238 349,12 27 878,48 27 878,48 0,00 

Total 586 419,49 72 788,16 72 022,48 765,68 

Rubrica
Imputação anual

Valor subsidiado
Valor executado 

2023

O montante de incentivo ao investimento, reconhecido em outros rendimentos e ganhos, 

no montante de 765,68 EUR tem por base a imputação anual discriminada na nota 22.6.
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Projeto AM Ferrovia, 102.463,39 EUR relativa à execução das seguintes rubricas 

associadas a incentivo a exploração, conforme nota 22.1, que permitiu a 

recuperação de gastos referentes ao ano de 2022 e o reconhecimento do montante 

de 16.294,26 EUR relativo a 2022 e os apresentados de seguida relativos a 2023:

valores expressos em euros

Incentivo à 
exploração

Incentivo ao 
investimento

Custos com pessoal (TRL 3-4) 131 389,83 0,00 0,00 0,00 
Custos com pessoal (TRL 5-9) 111 681,35 73 447,77 73 447,77 0,00 
Custos dos instrumentos, equipamentos e materiais
utilizados no projeto, pelo período de execução do
mesmo

57 319,52 1 121,26 902,93 218,33 

Participação em feiras e exposições no exterior 22 927,80 1 410,00 1 410,00 0,00 

Deslocações e estadas 12 141,09 1 581,12 1 581,12 0,00 

Outros custos 3 821,32 2 001,83 2 001,83 0,00 

Recursos Humanos Formação de ativos 13 408,18 6 825,48 6 825,48 0,00 

Total 352 689,09 86 387,45 86 169,13 218,33 

IDT

Qualificação e 
Internacionalização

Divulgação e 
Promoção

Rubrica
Imputação anual

Valor subsidiado
Valor executado 

2023
Tipologia

22.6. Outros rendimentos e ganhos

Em 2023, o valor reconhecido na rúbrica de Outros rendimentos e ganhos ascende a 

17.825,62 EUR, sendo:

16.294,26 EUR decorrentes do reconhecimento do Projeto AM Ferrovia, conforme 

nota 22.1.

O remanescente relacionado com o reconhecimento dos subsídios ao investimento 

dos Projetos MedWay e AM Ferrovia, conforme nota 22.5, com a seguinte 

imputação:

PC Dell Latitude 3520 PRO 01-10-2022 33,33%        50% 50%
Impressora Multifunções 19-05-2023 100%             50% 50%
Total       

Imputação 
Projeto Medway

Imputação 
Projeto AM 

Depreciação 
Ano 2023

Investimento elegível Início de 
utilização

Taxa 
depreciação

Valor de 
aquisição
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22.7. Outros gastos e perdas

Durante o ano de 2023, foram registados nesta rubrica os seguintes gastos: 

valores expressos em euros

2023 2022
Impostos e taxas 416,86 130,80
Outros 0,01 0,00
Quotizações 2 650,00 0,00

TOTAL 3 066,87 130,80

22.8. Resultados Financeiros

No ano de 2023 não foram registados encargos nesta rubrica. No exercício de 2022 foi 

registado o montante de 34,72 EUR.

23. Acontecimentos após a data de relato

Não são conhecidos à data quaisquer eventos subsequentes, com impacto significativo nas 

Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2023.

Após o encerramento do período, e até à elaboração do presente anexo, não se registaram 

outros factos suscetíveis de modificar a situação relevada nas contas.

Matosinhos, 20 de março de 2024

O Contabilista Certificado

Dra. Luísa Mota

A Direção do CCF

Eng. José Carlos Barbosa Prof. Luís Andrade Ferreira
Presidente da Direção Diretor Geral
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Anexo às Demonstrações Orçamentais

1. Alterações orçamentais da receita

As alterações na receita decorreram do reforço no património da entidade, conforme se 
apresenta:
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2. Alterações orçamentais da despesa

As alterações orçamentais à despesa decorrem do reforço no património apresentando 
na nota 1.

3. Alterações ao plano plurianual de investimentos

Não ocorreram alterações ao plano plurianual de investimentos.
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4. Operações de tesouraria

As operações de tesouraria ocorridas em 2023 são as relativas ao recebimento de subsídios 

associados aos projetos e à devolução, conforme se apresenta:

5. Contratação administrativa

5.1. Situação dos contratos

Os contratos efetuados em 2023 são os que abaixo se apresentam:

Entidade

Contrato
Visto do Tribunal de 

Contas

Data do 
primeiro 

pagamento

Pagamentos no período Pagamentos acumulados Observações

Objeto Data Valor do 
contrato

Preço 
Contratual Número do 

registo
Data Trabalhos 

normais

Revisão 
de 

preços

Trabalhos 
a mais

Trabalhos 
de 

suprimento 
de erros e 
omissões

Outros 
trabalhos, 
incluindo 

os 
trabalhos 
a menos

Trabalhos 
normais

Revisão 
de 

preços

Trabalhos 
a mais

Trabalhos 
de 

suprimento 
de erros e 
omissões

Outros 
trabalhos, 
incluindo 

os 
trabalhos 
a menos

[1] [2] [3] [4] [5] [6] [7] [8] [9] [10] [11] [12] [14] [15] [16] [17] [18] [19]

Associação 
BUILT 

CoLAB -
Colaborative 

Laboratory for 
the Future 

Built 
Environment,  
(515674036)

Serviços de 
informática 

prestados por 
profissionais

07/11/2023 27.500,0 27. 72590000-7 10/11/2023 - 0,00 0,00

Rui Alexandre 
Ribeiro 

Monteiro

Serviços de 
assessoria e 

representação 
jurídicas

20/03/2023 10.000,0 10.000,0 79110000-8 30/03/2023 30/09/2023

Leitão da 
Mota -

Gabinete de 
Contabilidade, 

Lda 
(504122070)

Serviços de 
contabilidade

09/03/2023 10.000,00 10.000,00 79211000-6 20/03/2023 24/03/2023

Anchor Good 
Decisions, 

Lda 
(515427055)

Serviços 
gerais de 

consultoria 
em matéria 
de gestão 

geral

23/01/2023 19.200,00 79411000-8 27/02/2023 25/03/2023

Frenetikódigo 
Software, 

Lda. 
(510847226)

Serviços de 
fornecimento 
de software

25/01/2023 17.000,00 17.000,0 72268000-1 30/01/2023 24/03/2023

Viamapa-
Serviços de 
Topografia 

S.A. 
(506998959)

Serviços de 
medições

29/09/2022 7.500,00 7.500,0 71324000-5 02/01/2023 05/01/2023 9.225,00 9.225,00

As diferenças entre os montantes pagos e o valor do contrato inscrito no portal Base Gov 

resultam do facto do valor inscrito no portal se referir à base tributável e o montante dos 

pagamentos incluir o IVA à taxa legal de 23%.
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5.2. Adjudicações por tipo de procedimento

As adjudicações realizadas durante o exercício de 2023 foram as seguintes:

Tipo de contrato

Adjudicações por tipo de procedimento Total

Concurso Público
Concurso Limitado por prévia 

qualificação
Procedimento de negociação Diálogo concorrencial Ajuste Direto

Número de 
contratos

Valor
Número dos 

contratos
Preço 

Contratual
Número dos 

contratos
Preço 

Contratual
Número dos 

contratos
Preço 

Contratual
Número dos 

contratos
Preço 

Contratual
Número dos 

contratos
Preço 

Contratual

[1] [2] [3] [4] [5] [6] [7] [8] [9] [10] [11] [12]

Aquisição de serviços 6 6

6. Transferências e subsídios:

6.1. Transferências e subsídios despesa

Tipo de Despesa

Disposições 
legais

Finalidade Entidade 
beneficiária

Despesas 
orçamentadas

Despesas 
autorizadas

Despesas 
pagas

Despesas 
autorizadas 
e não pagas

Devolução de 
transferências/subsídios 

ocorrida no exercício
Observações

[1] [2] [3] [4] [5] [6] [7]=[5]-[6] [8] [9]

Transferências correntes

--
Total transferências correntes - - - -
Transferências de capital

--
Total transferências de capital - - - -
Subsídios

--
Total Subsídios - - - -

6.2. Transferências e subsídios receita

Tipo de Receita

Disposições 
legais

Finalidade Entidade 
financiadora

Receita 
prevista

Receita 
recebida

Receita prevista 
e não recebida

Devolução de 
transferências/subsídios 

ocorrida no exercício
Observações

[1] [2] [3] [4] [5] [6]=[4]-[5] [7] [8]

Transferências correntes

--

Lei nº 
73/2013 de 3 
de setembro

Verba 
DigitalBuilt

PTCP 
Plataforma 
Tecnológica 

Portuguesa da 
Construção

- 2.176,03 Projeto DigitalBuilt

-
Verba 

Medway

IAPMEI 
Agência para a 

Competitividade 
e Inovação, I.P.

134.876,48 Projeto Medway

-
Verba AM 
Ferrovia

IAPMEI 
Agência para a 

Competitividade 
e Inovação, I.P.

81.118,49 Projeto AM Ferrovia

Total transferências 
correntes

- - - 215.994,97 2.176,03

Transferências de capital

--
Total transferências de 
capital - - - -

Subsídios

--
Total Subsídios - - - 215.994,97 2.176,03 -
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Matosinhos, 20 de março de 2024

O Contabilista Certificado

Dra. Luísa Mota

A Direção do CCF

Eng. José Carlos Barbosa Prof. Luís Andrade Ferreira
Presidente da Direção Diretor Geral


